PARECER N.°  491, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 255, DE 2002.

De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe proíbe a cobrança de valores a título de "assinatura mensal" decorrentes de serviços de telefonia fixa e móvel celular.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à  Comissão de Constituição e Justiça que analisando a matéria quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável. Posteriormente, foi  aprovado o requerimento de fls. 15, passando a tramitar em regime de urgência.

Em seguida foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações que não se pronunciou dentro do prazo regimental. Por este motivo, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer de acordo com o previsto no artigo 31, § 11, do Regimento Interno.

Concordamos com o autor que a cobrança  da "assinatura mensal" além de ser abusiva é indevida, uma vez que os usuários já pagam  pela instalação e por outras despesas necessárias ao funcionamento efetivo do seu telefone residencial ou comercial.

Salientamos também, que o valor da "assinatura mensal" que, no Estado de São Paulo, supera   10%  do valor do salário mínimo, pode colocar em risco o projeto governamental que é a universalização de acesso aos serviços de telecomunicações. 

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 255, de 2002.

É o nosso parecer.

a) GERALDO LOPES – Relator Especial

